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Ementa: A natureza geológica da água; a molécula da água e sua variada composição; tipos de água; o 
ciclo hidrológico; os usos múltiplos da água e as restrições físico-químicas e biológicas de cada setor de 
consumo; as ações antrópicas que impõem risco ao ciclo hidrológico e à qualidade da água; as 
possibilidades de uma poluição ou contaminação natural à água; corretas ações de amostragem e 
preservação de amostras de água e de efluentes líquidos; o uso de sondas multiparamétricas em campo, 
cuidados e restrições; a construção legislativa ao longo dos anos e das múltiplas ações de vigilância da 
água; o refinamento legislativo das ações de vigilância da qualidade da água tanto no Brasil quanto no 
exterior. 
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